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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS
GABINETE DO VEREADOR MARCELO LEMOS

REQUERIMENTO nº 396/2024
Requer envio correspondência oficial do Poder Executivo Municipal de Uruguaiana requerendo informações sobre o número total de Agentes de Combate às Endemias e Agentes Comunitários de Saúde e alertando sobre decisão do Supremo Tribunal Federal relativa ao pagamento do Incentivo Financeiro Adicional aos Agentes de Combate às Endemias e aos Agentes Comunitários de Saúde.
Documento ____
Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras,
Senhores Vereadores:
O Vereador Marcelo Lemos, vem respeitosamente, nos termos do artigo 146 do Regimento Interno desta Casa Legislativa REQUERER que, após aprovado , seja enviada correspondência oficial ao Poder Executivo Municipal de Uruguaiana requerendo informações sobre o número total de Agentes de Combate às Endemias e Agentes Comunitários de Saúde e alertando sobre decisão do Supremo Tribunal Federal relativa ao pagamento do Incentivo Financeiro Adicional aos Agentes de Combate às Endemias e aos Agentes Comunitários de Saúde:
a) Que o Poder Executivo Municipal de Uruguaiana encaminhe oficialmente ao Poder Legislativo Municipal o número total de Agentes de Combate às Endemias e aos Agentes Comunitários de Saúde.
b) Que Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe ao Poder Executivo Municipal de Uruguaiana a cópia da decisão do Supremo Tribunal Federal contida no Recurso Extraordinário com Agravo 1.413.836.
c) Que seja solicitado ao Poder Executivo Municipal de Uruguaiana que adote, com a devida brevidade, as providências necessárias e legais para o pagamento do Incentivo Financeiro Adicional aos Agentes de Combate às Endemias e aos Agentes Comunitários de Saúde, conforme Lei Federal nº 12.994, de 17 de junho de 2014,  Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 e Decreto Federal nº 8.474, de 22 de junho de 2015
d) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento do Conselho Municipal de Saúde de Uruguaiana.
e) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento do Ministério Público Federal, em Uruguaiana-RS.
f) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento do Ministério Público Estadual, em Uruguaiana-RS.
g) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.
h) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento do Sindicato dos Funcionários Municipais (SIMUR).
i) Que o Poder Legislativo Municipal de Uruguaiana encaminhe o Requerimento do Vereador Marcelo Lemos (PDT) ao conhecimento do Sindicato Estadual dos Agentes Comunitários de Saúde do RS (SINDACS/RS), em Porto Alegre-Rs
JUSTIFICATIVA
1. O art. 31, da Constituição da República Federativa do Brasil (1988) afirma que a “fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo”, o que fundamenta a presente proposição do Vereador Marcelo Lemos (PDT).
2. O art. 66, IX, da Lei Orgânica de Uruguaiana, estabelece que “compete privativamente ao Poder Legislativo Municipal solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes a administração”, respaldando a presente solicitação do Vereador Marcelo Lemos (PDT).
3. A Lei Federal nº 12.994, de 17 de junho de 2014, a Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 e o Decreto Federal nº 8.474, de 22 de junho de 2015, estabelecem a concessão de Incentivo Financeiro Adicional aos Agentes de Combate às Endemias e aos Agentes Comunitários de Saúde, como instrumento de valorização e reconhecimento do Estado Brasileiro à relevância desses profissionais de saúde.
4. O Vereador Marcelo Lemos (PDT) destaca que Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário com Agravo 1.413.836 reconheceu que ao se negar o direito dos Agentes de Combate às Endemias e dos Agentes Comunitários de Saúde ao “recebimento de parcela oriunda do repasse de verbas do Ministério da Saúde incorreria em respaldar o enriquecimento ilícito do ente público municipal, que estaria recebendo uma verba federal com um fim específico e dando outra destinação.”
5. É fundamental esclarecer que o art. 198 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seus §§ 7º, 8º, 9º incluídos pela Emenda Constitucional nº 120, de 05 de maio de 2022, afirma categoricamente que os “recursos destinados ao pagamento do vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias serão consignados no orçamento geral da União com dotação própria e exclusiva”.
6. Em razão das determinações contidas na legislação federal e em decisão da Suprema Corte Brasileira, é fundamental que o Poder Executivo Municipal de Uruguaiana adote as providências necessárias e legais para garantia do direito ao Incentivo Financeiro Adicional aos Agentes de Combate às Endemias e dos Agentes Comunitários de Saúde
Uruguaiana, 02 de junho de 2024. 
Vereador Marcelo Lemos
Bancada do PDT
xxx/cmu/gabXXX

